
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 391.406 - SC (2017/0050729-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MARCOS MUCHALSKI (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PACIENTE QUE OBTEVE 
A PROGRESSÃO PARA O REGIME SEMIABERTO. PLEITO  DE 
CUMPRIMENTO DA PENA EM PRISÃO DOMICILIAR ANTE A 
INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO COMPATÍVEL COM O 
REGIME IMPOSTO. PACIENTE QUE CUMPRE PENA EM 
PENITENCIÁRIA INDUSTRIAL DA COMARCA QUE OBSERVA OS 
PRESSUPOSTOS DO REGIME SEMIABERTO. ENTENDIMENTO QUE 
NÃO OFENDE A SÚMULA VINCULANTE 56 DO STF. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula Vinculante n. 56, entende  
que "a falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção  do 
condenado  em  regime  prisional  mais  gravoso, devendo-se observar,  nessa  
hipótese,  os parâmetros fixados no RE 641.320/RS".
3. Esse Superior Tribunal tem, reiteradamente, adotado o entendimento de que "se 
o apenado encontra-se alojado em pavilhão independente e autônomo de 
estabelecimento destinado ao regime fechado, sem ligação física com o restante 
do presídio, prestando trabalho externo e usufruindo de saídas temporárias, 
segundo as regras do regime semiaberto, não há constrangimento ilegal a ser 
sanado, uma vez que o reeducando não se encontra cumprindo pena em regime 
mais rigoroso do que o devido" (HC 331.834/PR, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 
16/12/2015).
4. Na hipótese, o apenado não se encontra sujeito a regime mais rigoroso, já que, 
segundo bem salientado pelo Tribunal a quo, "embora a Penitenciária Industrial 
de Joinville não seja propriamente dita uma colônia agrícola ou industrial (LEP, 
art. 91 e CP, art. 35, §1º), enquadra-se no conceito legal de estabelecimento 
prisional similar."
5. Habeas corpus não conhecido. Cassada a liminar concedida.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e cassar a liminar anteriormente deferida. Os Srs. Ministros Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
 
Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MARCOS MUCHALSKI (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de MARCOS MUCHALSKI, em que se aponta como autoridade coatora 
o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Consta dos autos que o Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de Joinville/SC 
deferiu o pedido de trabalho externo e saída antecipada em regime de prisão domiciliar ao 
apenado (e-STJ, fls. 175-183).

Inconformado, o Ministério Público interpôs agravo em execução perante o TJSC, 
que deu provimento ao recurso ministerial para cassar a decisão do Juízo singular, indeferindo a 
prisão domiciliar (e-STJ, fls. 276-290). Eis a ementa do acórdão:

EXECUÇÃO PENAL RECURSO DE AGRAVO (LEP, ART. 197). 
INCONFORMISMO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DECISÃO QUE 
CONCEDEU A PRISÃO DOMICILIAR AO REEDUCANDO DIANTE DA 
AUSÊNCIA DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL ADEQUADO PARA 
O ATUAL REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA (SEMIABERTO). 
PENITENCIÁRIA INDUSTRIAL DA COMARCA QUE OBSERVA OS 
PRESSUPOSTOS DO REGIME SEMIABERTO. RETORNO DO 
REEDUCANDO PARA A REFERIDA PENITENCIÁRIA. OBSERVÂNCIA 
DAS PARTICULARIDADES DO REFERIDO REGIME. NECESSIDADE 
DE ESGOTAR OS MEIOS ADMINISTRATIVOS ANTES DA 
CONCESSÃO DA PRISÃO DOMICILIAR. ENTENDIMENTO QUE NÃO 
OFENDE A RECENTE SÚMULA VINCULANTE 56 DO STF. 
PREQUESTIONAMENTO. DESCABIMENTO. DECISÃO REFORMADA.
- A fim de evitar a denominada progressão por salto, ou seja, a 
transferência direta do regime fechado para o aberto, devem ser respeitados 
os períodos cumpridos em cada regime prisional para a transferência do 
reeducando ao regime menos gravoso.
- Não há falar na imediata concessão de prisão domiciliar, mesmo diante 
do argumento da falibilidade da Administração Pública, quando o atual 
estabelecimento prisional garante ao apenado, que cumpre sua pena no 
semiaberto, todas as particularidades inerentes ao regime e nenhum medida 
foi tomada a fim de averiguar a existência de vagas em outras unidades 
prisionais.
- O deferimento da prisão domiciliar, diante da ausência de vagas no 
regime prisional semiaberto é inadequado se não antecedido de buscas por 
vagas no regime compatível em outras unidades prisionais.
- O Magistrado não está obrigado a manifestar-se sobre todos os artigos 
legais invocados pelas partes quando enfrenta os argumentos deduzidos no 
feito capazes de contrariar sua decisão.
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- Parecer da PGJ pelo conhecimento e provimento do recurso.
- Recurso conhecido e provido.

Nesta impetração, sustenta a defesa que "Na falta de estabelecimento adequado 
para o cumprimento da sanção penal, é vedado ao Estado transferir ao apenado a 
responsabilidade por sua inoperância, mantendo-o em local incompatível com os rigores do 
respectivo regime de pena", razão pela qual, "na falta de vagas em local adequado, deve o 
apenado cumprir provisoriamente sua pena em regime mais brando, e não no mais gravoso", nos 
termos da Súmula 56/STF. 

Requer, em sede liminar, a suspensão dos efeitos do acórdão impugnado. No 
mérito, pleiteia a concessão da ordem para que seja restabelecida a decisão de primeiro grau que 
deferiu a prisão domiciliar.

A liminar foi deferida às fls. 296-300 (e-STJ), para suspender os efeitos do 
acórdão impugnado. 

Prestadas informações às fls. 308-315 e 320-391 (e-STJ).
O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus às 

fls. 395-401 (e-STJ).
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
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que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

Como visto no relatório, in casu, a defesa alega ausência de vaga em 
estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto. Postula, assim, que seja 
restabelecida a decisão de primeiro grau que deferiu a prisão domiciliar ao paciente.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante 56, 
segundo a qual: "A falta de vagas em estabelecimento prisional não autoriza a manutenção do 
preso em regime mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros do RE 
641.320/RS". 

Os parâmetros mencionados na citada súmula são: a) a falta de estabelecimento 
penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso; b) 
os juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados aos regimes 
semiaberto e aberto, para verificar se são adequados a tais regimes, sendo aceitáveis 
estabelecimentos que não se qualifiquem como colônia agrícola, industrial (regime semiaberto), 
casa de albergado ou estabelecimento adequado – regime aberto – (art. 33, § 1º, alíneas "b" e 
"c"); c) no caso de haver déficit de vagas, deverão determinar: (i) a saída antecipada de 
sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao preso 
que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento 
de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto; e d) até 
que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão domiciliar 
ao sentenciado.

Com efeito, no caso, o Tribunal impetrado consignou que:

"[...]
Evidente que a execução penal objetiva a integração social do condenado, 
de modo que a pena não seja apenas uma forma de prevenção, mas 
também de humanização.
No caso em concreto, o apenado foi beneficiado com a prisão domiciliar 
antes de atender integralmente os requisitos para a progressão e nem sequer 
preenche uma das hipóteses do rol taxativo do art. 117 da Lei de Execução 
Penal ou mesmo aquelas situações excepcionais que a jurisprudência admite 
a concessão do regime prisional em domicílio.
E nesse aspecto, não há falar na concessão de prisão domiciliar de forma 
imediata, mesmo diante do argumento da falibilidade do sistema carcerário, 
ainda mais quando o atual estabelecimento prisional (Penitenciária Industrial 
de Joinville), segundo informações prestadas pelo Ministério Público e 
outrora confirmada pelo Juízo da Execução, garante ao apenado, no resgate 
da pena no semiaberto, todas as particularidades inerentes ao regime.
Importante dizer que, muito embora a Penitenciária Industrial de Joinville 
não seja propriamente dita uma colônia agrícola ou industrial (LEP, art. 91 
e CP, art. 35, § 1o), enquadra-se no conceito legal de estabelecimento
prisional similar, consoante já decidiu este Tribunal:(...).
E, como muito bem salientou o Ministério Público, a concessão do trabalho 
externo ao apenado, de modo que, em razão das condições estabelecidas, 
ele só retornaria ao ergástulo no período noturno, iguala-se ao que 
determina a Lei de Execuções Penais no tocante ao regime semiaberto.
Ora, se um dos principais argumentos utilizados para fundamentar o 
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deferimento da prisão domiciliar ao apenado, que é a oferta de trabalho, já 
foi garantida por outros meios que não sua recolocação em meio aberto, 
não há porque conceder à agravada, antes do momento adequado, um 
regime prisional no qual a fiscalização Estatal é extremamente branda.
Por outro lado, não se desconhece da preocupação do Magistrado de 
primeiro grau em fazer valer o ordenamento jurídico, notadamente as 
diretrizes da execução da pena em relação ao reeducando. No entanto, a 
transferência imediata do apenado ao regime de prisão domiciliar, como 
procedeu, ao contrário do que transparece à primeira vista, conflita 
diretamente com a recente Súmula Vinculante 56 do Supremo Tribunal 
Federal.
De acordo com os parâmetros estabelecidos no Recurso Extraordinário 
641.320/RS, que não destoam do acervo jurisprudencial dos Tribunais 
Superiores, cumpre ao Juízo da Execução Penal esgotar os meios 
administrativos a fim de que a administração prisional possa exercer seu 
poder discricionário, em tempo exíguo, antes da concessão da progressão 
per saltum. [...] (e-STJ, fls. 287-290). 

Note-se que o apenado não se encontra sujeito a regime mais rigoroso, já que, 
segundo bem salientado pelo Tribunal a quo, “embora a Penitenciária Industrial de Joinville não 
seja propriamente dita uma colônia agrícola ou industrial (LEP, art. 91 e CP, art. 35, §1º), 
enquadra-se no conceito legal de estabelecimento prisional similar”.

Por oportuno, vale registrar que esse STJ tem, reiteradamente, adotado o 
entendimento de que "se o apenado encontra-se alojado em pavilhão independente e 
autônomo de estabelecimento destinado ao regime fechado, sem ligação física com o 
restante do presídio, prestando trabalho externo e usufruindo de saídas temporárias, 
segundo as regras do regime semiaberto, não há constrangimento ilegal a ser sanado, uma 
vez que o reeducando não se encontra cumprindo pena em regime mais rigoroso do que o 
devido" (HC 331.834/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 16/12/2015).

Nessa linha de entendimento, colaciono os seguintes precedentes desta Corte 
Superior:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO  
ORDINÁRIO.  NÃO CABIMENTO.  EXECUÇÃO PENAL. ARTS. 12, 
CAPUT, DA LEI 6.368/76 E 10, § 3º,  DA LEI 9.437/97; ART. 33, 
CAPUT, DA LEI 11.343/06 E ART. 329 DO CP.   PROGRESSÃO   DE   
REGIME.   SUPOSTA   AUSÊNCIA   DE   VAGA  EM 
ESTABELECIMENTO  COMPATÍVEL  COM  O REGIME 
SEMIABERTO. INOCORRÊNCIA.
INAPLICABILIDADE  DA SÚMULA VINCULANTE 56/STF. ANÁLISE 
DAS CONDIÇÕES ESTRUTURAIS   E   DE   SALUBRIDADE   DO  
ESTABELECIMENTO  PRISIONAL. NECESSIDADE  DE  AMPLO  
REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE NA ESTREITA VIA DO WRIT. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou  orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao  recurso  
adequado,  situação  que  implica o não conhecimento da impetração,  
ressalvados  casos  excepcionais  em  que,  configurada flagrante  
ilegalidade  apta  a  gerar  constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
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da ordem de ofício.
II  -  Segundo  a  jurisprudência desta Corte Superior, se o caótico sistema  
prisional  estatal não possui meios para manter os detentos em  
estabelecimento apropriado, é de se autorizar, excepcionalmente, que  a  
pena seja cumprida em regime mais benéfico - estabelecimento adequado 
ao regime aberto ou prisão domiciliar.
III - Nessa mesma orientação, o excelso Supremo Tribunal Federal, em 
sessão  realizada  em  29/06/2016, aprovou a Súmula Vinculante n. 56 com  
a  seguinte  redação:  "A  falta  de  vagas  em estabelecimento prisional não 
autoriza a manutenção do preso em regime mais gravoso, devendo-se  
observar,  nessa  hipótese,  os  parâmetros  do  Recurso Extraordinário 
641.320." IV  -  No  presente  caso,  contudo,  não  se verifica a presença 
de referida  hipótese excepcional - ausência de vaga em estabelecimento 
prisional  compatível  com  o  regime  semiaberto -, pois o paciente 
encontra-se  cumprindo sua pena no Presídio Regional de Criciúma/SC, no 
regime semiaberto, estruturado com pavilhões separados dos demais 
presos,  além  de  usufruir de saídas temporárias e exercer trabalho 
externo.
V - A discussão acerca das condições de recolhimento dos apenados no 
sistema   prisional  local,  tidas  por  inadequadas  ao  regime  de 
cumprimento  de  pena  em  comento,  demanda  amplo  revolvimento de 
matéria fático-probatória, procedimento a toda evidência incompatível com 
a estreita via do writ.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 356.328/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/11/2016, DJe 07/12/2016)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE VAGA 
EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO. PRISÃO DOMICILIAR. 
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. CUMPRIMENTO DA PENA EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL SEPARADO DOS PRESOS EM 
REGIME FECHADO. TRABALHO EXTERNO E RETORNO À UNIDADE 
NO PERÍODO NOTURNO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.
2. No caso, não se verifica constrangimento ilegal em face do 
indeferimento do pedido de prisão domiciliar, vez que o paciente não se 
encontra sujeito a regime mais rigoroso, pois cumpre a reprimenda em local 
compatível com as regras do regime semiaberto, encontrando-se em ala 
separada, independente e isolada dos detentos que cumprem pena no 
regime fechado.
3. Tendo o Juízo da execução providenciado a infraestrutura necessária 
para os condenados no regime semiaberto, atentando-se aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, tem-se que a situação do paciente não 
se enquadra nas hipóteses em que esta Corte vem concedendo a prisão 
domiciliar.
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4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 329.441/AC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/10/2015, DJe 11/11/2015)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus e casso a liminar concedida. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0050729-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 391.406 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00074247720168240038  038070120770  038130331993  082013003364024  
082016003657681  103060017254  20090432424  38070120770  38130331993  
74247720168240038  82013003364024  82016003657681

EM MESA JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MARCOS MUCHALSKI (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e cassou a liminar anteriormente 
deferida."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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